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LESÕES POR ESFORÇOS REPETITIVOS E DISTÚRBIOS 
OSTEOMUSCULARES RELACIONADOS AO TRABALHO 
(LER/DORT): PAPEL DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE

REPETITIVE STRAIN INJURIES AND WORK-RELATED 
MUSCULOSKELETAL DISORDERS (RSI / WMSD): ROLE OF 
HEALTH PROFESSIONALS

RESUMO

Entre as causas de absenteísmo e presenteísmo no trabalho, estão as Lesões por Esforços Repetitivos e os 
Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (LER/DORT), gerando perda de produtividade e 
ocasionando importante impacto econômico para o empregador, governo, sociedade, além de limitações 
e sofrimento aos trabalhadores acometidos, evidenciando a necessidade de assistência específica e qualifi-
cada para esses distúrbios e estratégias de prevenção perante eles. A responsabilidade dos profissionais de 
saúde vai além do diagnóstico e do tratamento adequado, envolvendo as condutas a serem tomadas não 
só na área clínica, mas também nas áreas previdenciária, trabalhista, de responsabilidade civil e, às vezes, 
até criminal. Nesse sentido, os órgãos representantes das categorias e as Instituições de Ensino Superior 
têm papel importante para divulgar, explicitar melhor a área e trabalhar mais as disciplinas relacionadas 
com a Saúde do Trabalhador, bem como conduzir esses profissionais ao que lhes cabe realizar nessa área 
e, principalmente, refletir sobre sua responsabilidade profissional, política e social com relação às questões 
referentes à precarização do trabalho e à exclusão social, com um olhar para a integralidade da atenção. 
Além disso, é essencial que os profissionais da saúde cumpram com sua responsabilidade na notificação 
desses agravos, para que seja conhecida a realidade da população trabalhadora, gerando subsídios para a 
tomada de decisões dos órgãos competentes dos governos. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde do Trabalhador; Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho; 
Profissionais de saúde.

ABSTRACT

Among the causes of absenteeism and presenteeism at work are Repetitive Strain Injuries and Work-Re-
lated Musculoskeletal Disorders (RSI / WMSD), generating loss of productivity and causing an important 
economic impact for the employer, government, society, in addition to limitations and suffering for the 
affected workers, showing the need for specific and qualified assistance for these disorders and prevention 
strategies before them. The responsibility of health professionals goes beyond diagnosis and proper treat-
ment, involving the conducts to be taken not only in the clinical area, but also in the social security, labor, 
civil liability and, sometimes, even criminal areas. In this sense, the organs representing the categories and 
Higher Education Institutions have an important role in disseminating, explaining the area better and 
working more on the subjects related to Occupational Health, as well as guiding these professionals to 
what they have to do in this area and, mainly, reflect on their professional, political and social responsibility 
in relation to issues related to job insecurity and social exclusion, with a view to comprehensive care. In 
addition, it is essential that health professionals comply with their responsibility in the notification of these 
diseases, so that the reality of the working population is known, generating subsidies for decision-making 
by the competent government agencies.

KEYWORDS: Occupational Health; Cumulative Trauma Disorders; Health Personnel. 
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ADOECIMENTO E TRABALHO

Investigações que analisam dimensões do 
trabalho e emprego em alguns estados brasileiros 
indicam que a relação entre a proporção de traba-
lhadores que têm jornada laboral acima da jornada 
legal semanal de 44 horas semanais ultrapassa 37,8%1. 
Ainda, observa-se, com relação ao tempo médio de 
procura por uma nova ocupação, que 38,8% estavam 
há, pelo menos, um ano nessa situação, no terceiro 
trimestre de 20192. Tal fato sugere que o medo de per-
der o emprego obriga o trabalhador a submeter-se a 
condições de trabalho que ultrapassam sua capacidade 
física e mental, impactando na sua saúde geral3.

Nesse sentido, o presenteísmo se dá quando 
o trabalhador vai ao trabalho, apesar de sua condição 
de saúde fragilizada, implicando o ato ou comporta-
mento de comparecer, ou seja, de estar fisicamente 
presente no local de trabalho, mas, devido a problemas 
de doença ou de outra condição médica, ser incapaz 
de produzir o que, em outras circunstâncias, consi-
derou-se adequado. Entre as possibilidades de moti-
vação que isso aconteça, estão: o trabalhador não se 
julga suficientemente doente para interromper suas 
atividades profissionais e dedicar-se ao seu cuidado; 
tem pendências financeiras que poderiam se agravar 
se, em virtude de seu afastamento, perder o emprego 
ou tiver descontadas de seu salário o tempo não tra-
balhado ou a meta de produtividade não alcançada; 
medo de perder o emprego; medo de ser substituído 
definitivamente por seu substituto temporário; medo 
do julgamento alheio sobre sua situação de fragili-
dade; medo de não ser aceito; medo de sobrecarregar 
os pares; medo de ser penalizado de alguma forma 
e medo de perder oportunidades de crescimento na 
carreira4-6. 

Já o absenteísmo (período de ausência labo-
ral atribuída a uma incapacidade do indivíduo, con-
tabilizado o período de duração da licença médica 
devido à incapacidade ao trabalho por doença, aci-
dente ou lesão) se caracteriza por ser um fenômeno 
multidimensional e complexo no campo da Saúde 
do Trabalhador, pois envolve a interação de diversos 

fatores laborais ligados às condições de trabalho 
que podem ocasionar agravos à saúde, decorrentes 
da natureza ou do conteúdo da atividade exercida, 
da presença de fatores psicossociais ou, até mesmo, 
de fatores econômicos e sociais indissociáveis do 
trabalho e que influenciam, diretamente, na saúde 
e na segurança dos trabalhadores7,8. 

LESÕES POR ESFORÇOS REPETITIVOS/DIS-
TÚRBIOS OSTEOMUSCULARES RELACIONA-
DOS AO TRABALHO (LER/DORT)

Entre as causas de absenteísmo e presen-
teísmo no trabalho, estão as afecções osteomuscula-
res, gerando perda de produtividade e ocasionando 
importante impacto econômico para o emprega-
dor, governo e sociedade, além de limitações e 
sofrimento aos trabalhadores acometidos, ficando 
assim evidenciada a necessidade de assistência espe-
cífica e qualificada para esses distúrbios, possibili-
tando novas estratégias de prevenção diante desses 
agravos.

Essas afecções, conhecidas no Brasil como 
Lesões por Esforços Repetitivos/Distúrbios Osteo-
musculares Relacionados ao Trabalho (LER/DORT), 
manifestam-se por meio de sinais e sintomas, como 
dor, parestesia, sensação de peso e fadiga, princi-
palmente nos membros superiores, que aparecem 
vagarosamente, podendo ser concomitantes ou não, 
e que causam, frequentemente, incapacidade laboral 
temporária ou permanente9,10. 

Sua etiologia é multifatorial e complexa, 
envolvendo aspectos biomecânicos, cognitivos, 
sensoriais, afetivos e psicossociais e fatores relacio-
nados com as condições e à organização do traba-
lho11, podendo ter relação com a postura incorreta 
ou mantida exigida pelas tarefas; fatores ambientais, 
como a temperatura extrema; ruído; dimensões do 
posto de trabalho; vibrações; pressões mecânicas; 
logística de trabalho incorreta; coação para aumento 
da produtividade; invariabilidade da tarefa. A orga-
nização do trabalho é apontada como uma das 
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principais responsáveis pelo grande número de traba-
lhadores com LER/DORT, que afirmam que estas são 
resultados da superutilização do sistema osteomuscu-
lar, instalando-se progressivamente no trabalhador 
sujeito a fatores de risco técnico-organizacionais12.

Estão entre as doenças que mais afetam 
os trabalhadores brasileiros. Utilizando dados do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(Sinan), o levantamento aponta que, entre os anos 
de 2007 e 2016, 67.599 casos de LER/DORT foram 
notificados à pasta. Nesse período, o total de regis-
tros cresceu 184%, passando de 3.212 casos, em 
2007, para 9.122, em 2016. Tanto o volume quanto 
o aumento nos casos nesse período sinalizam alerta 
em relação à saúde dos trabalhadores13. Ainda, a pes-
quisa nacional de saúde, em 2013, identificou que, no 
Brasil, 2,4% dos trabalhadores (3.568.095 pessoas com 
mais de 18 anos) entrevistados declararam ter diag-
nóstico médico de LER/DORT14,15, dos quais, mais da 
metade afirmou que a doença limitava suas atividades 
habituais, sendo que, para 13,1%, essa limitação era 
intensa e, para 2,8%, muito intensa15. 

Muitas vezes, as LER/DORT iniciam-se com 
quadro clínico de dor que não é possível mensurar 
objetivamente e que retarda o diagnóstico. Associado 
ao medo do desemprego, o trabalhador tende a se 
desligar dos sofrimentos físico e psíquico, conduzin-
do-se ao individualismo e à submissão aos riscos do 
trabalho16 e à dor inicial, que, na maioria das vezes, 
é “tratada” com automedicação17,18. Dessa forma, o 
silêncio coletivo em relação à doença e ao sofrimento 
torna-se uma estratégia de defesa que protege o traba-
lhador da angústia do medo das consequências dela19. 

Quando a dor começa a repercutir nas ati-
vidades da vida diária e laborais, os sujeitos passam 
a praticar a automedicação para alívio de sintomas 
dolorosos e para o atendimento das demandas de tra-
balho. Diante do agravamento dos sintomas, as unida-
des de pronto atendimento começam a ser frequenta-
das pelo trabalhador com dor e limitação laboral. No 
entanto, nos atendimentos, em geral, não há nenhuma 
recomendação para afastamento prolongado das 

atividades de trabalho nem restrições de atividades 
laborais relacionadas com os esforços físicos de 
risco. O objetivo concentra-se em torno de medicar 
a dor sem aprofundar nas possíveis causas relacio-
nadas com o trabalho17.

Os trabalhadores que apresentam LER/
DORT possuem um quadro clínico complexo. Dessa 
maneira, é necessário que o profissional de saúde 
faça uma investigação adequada. Nesse sentido, a 
Instrução Normativa nº 98, de 5 de dezembro de 
2003, que aprova Norma Técnica sobre LER/DORT, 
indica que a conclusão diagnóstica deve considerar 
o quadro clínico, sua evolução, fatores etiológicos 
possíveis, com destaque para a anamnese e fatores 
ocupacionais20.

No entanto, desafio maior é o cumprimento 
das normativas que orientam a prática clínica 
quanto à avaliação para o estabelecimento do nexo 
causal com o trabalho, para orientar/encaminhar o 
trabalhador, com vistas aos seus direitos trabalhistas 
e previdenciários assegurados. 

O PAPEL DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE NO 
DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DAS LER/
DORT

Seja no pronto atendimento, seja na 
Atenção Básica ou secundária (especializada), 
o que se observa é que os profissionais de saúde 
possuem dificuldade em entender a complexidade 
que envolve a LER/DORT e o seu nexo causal, que 
engloba a doença e o trabalho. A atribuição de 
estabelecer nexo de causa e/ou agravamento entre 
as condições de trabalho e o quadro clínico não 
é exclusividade de nenhum profissional em espe-
cial. Essa etapa é multidisciplinar, pois pressupõe 
o conhecimento da técnica de extrair informações 
do trabalhador por meio de um aprofundamento 
da anamnese ocupacional11.

Além do diagnóstico adequado desses dis-
túrbios, caracterizando sua relação com o trabalho 
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As empresas têm um certo controle pri-
vado da saúde e segurança dos trabalhadores, a 
partir de Serviços Especializados em Engenharia 
de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT). 
Entretanto, com a participação mínima do Estado, 
essas equipes estão subordinadas à vontade do 
empregador, bem como assumem papel, na maioria 
das vezes, de apenas medicalizar a dor desqualifi-
cando as ações multidisciplinares e o sofrimento a 
favor da produção19.

O modelo neoliberal, associado à pouca 
intervenção do Estado no mercado, impõe grande 
desafio nesse campo, para que haja uma ação con-
junta e integrada do Estado, tornando mais incisiva 
a atenção às políticas públicas, tendo em vista a 
responsabilização das empresas pela produção do 
adoecimento no trabalho, levando em consideração 
a saúde e as empresas, com a finalidade de ocorrer 
melhorias nos processos de prevenção das LER/
DORT, bem como o tratamento e reabilitação dos 
trabalhadores acometidos18. 

Desse modo, há muito o que fazer para 
consolidar a atuação dos profissionais da saúde 
nessa área. Nesse sentido, os órgãos representantes 
da categoria e as Instituições de Ensino Superior 
têm papel importante para divulgar, explicitar e 
trabalhar mais as disciplinas relacionadas com a 
Saúde do Trabalhador, bem como conduzir esses 
profissionais ao que lhes cabe realizar nessa área 
e, principalmente, refletir sobre sua responsabili-
dade profissional, política e social com relação às 
questões referentes à precarização do trabalho e à 
exclusão social, com um olhar para a integralidade 
da atenção25. 

Enquanto participante do processo de 
consolidação de ações de vigilância, tem-se o desa-
fio de compreender a abrangência de suas habilida-
des, o conhecimento do perfil epidemiológico de 
adoecimento dos trabalhadores e agregar em sua 
atuação novos elementos, possibilitando melho-
res condições para o desenvolvimento de ações de 
saúde integrais26.

e, assim, reconhecendo-os como das LER/DORT, é 
necessário que os acometidos recebam o tratamento 
adequado. Este requer uma abordagem interdiscipli-
nar, por meio da atuação integrada de profissionais de 
diferentes áreas, cujo objetivo principal seja explorar 
as potencialidades remanescentes, a melhora da quali-
dade de vida e da capacidade funcional, e não apenas 
o alívio da dor, como ocorre nos modelos tradicionais 
de reabilitação de trabalhadores21,22, de modo que seja 
possível sua reinserção em um ambiente laboral ade-
quado e na sociedade.

 A atenção pode acontecer de forma indi-
vidual ou em grupo, sendo que as terapias coletivas 
resultam em grandes ganhos para os trabalhadores 
acometidos, uma vez que terão uma visão coletiva 
do seu problema e vivências que favorecerão o auto-
cuidado e a autonomia diante de seu quadro clínico 
e limitações impostas pela doença, buscando adap-
tações em sua forma de trabalhar e de realizar as 
atividades de vida diária, suavizando o sofrimento 
advindo da doença e a ideologia de culpabilização 
desses trabalhadores, permitindo a transformação das 
percepções individuais em coletivas, além de ser um 
espaço de discussão e partilha de conhecimento, direi-
tos e outros temas, auxiliando no estabelecimento de 
relações do seu próprio adoecimento com o processo 
de trabalho, de forma a fomentar sua consciência crí-
tica e adoção de ações transformadoras dos ambien-
tes de trabalho e da realidade social, representando 
um espaço de socialização e de reconstrução de sua 
cidadania, que motiva a superação da problemática 
e favorece o retorno ao trabalho23,24.

No entanto, a responsabilidade desses pro-
fissionais diante desses distúrbios vão para além do 
diagnóstico e tratamento adequado, no enfrentamento 
de desafios que se situam na essência das relações 
sociais de produção, em que sobressaem os conflitos 
de classe e a hegemonia do poder político-econômico 
na condução das políticas públicas O diagnóstico das 
LER/DORT envolve também as condutas que devem 
ser tomadas nas áreas previdenciária, trabalhista, de 
responsabilidade civil e, às vezes, até criminal12. 
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Finalmente, ao estabelecer o nexo 
causal entre a doença e o trabalho no caso das 
LER/DORT, faz-se necessário o registro oficial 
da doença, o que nem sempre é obtido27. Vale 
ressaltar que quando estas são reconhecidas, a 
empresa deve emitir a Comunicação de Aci-
dente de Trabalho (CAT) ao Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS); e, que quando isso não 
ocorre, o próprio acidentado, seus dependentes, 
o sindicato, o médico que o assistiu ou qualquer 
autoridade pública poderão realizá-lo, visando 
garantir o acesso ao benefício auxílio-doença aci-
dentário, garantindo 12 meses de estabilidade na 
empresa ao trabalhador quando retornar ao tra-
balho, entre outros28. A CAT é uma importante 
fonte de informações epidemiológicas, embora 
se refira apenas aos trabalhadores cobertos pelo 
Seguro Acidente de Trabalho, sendo, portanto 
excluídos dessa fonte de dados os trabalhadores 
autônomos, domésticos, funcionários públicos 
estatutários, subempregados, muitos trabalha-
dores rurais, entre outros27. 

No entanto, considerando os dados do 
levantamento feito a partir dos microdados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD Contínua), de que 62,4% das 
pessoas que trabalham na informalidade estão 
no interior, contemplando 20,8 milhões de tra-
balhadores sem carteira assinada (empregados 
do setor privado e trabalhadores domésticos), 
sem CNPJ e sem contribuição para a previdência 
oficial (empregadores e por conta própria) ou 
sem remuneração (auxiliam em trabalhos para 
a família), sendo que 36,3% da população ocu-
pada está em uma dessas condições de informa-
lidade29, fazem-se necessários outros instrumentos 
para que os números estatísticos relacionados 
com as LER/DORT correspondam à realidade 
de toda a população trabalhadora. 

Nesse sentido, desde 2004, o Ministério 
da Saúde tornou obrigatória a notificação de 11 
agravos e doenças relacionadas com o trabalho, 

entre eles, as LER/DORT, atualmente em vigor por 
meio da PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 4, 
DE 28 DE SETEMBRO DE 201730. A notificação 
compulsória é obrigatória a todos os profissionais 
de saúde no exercício da profissão, bem como os 
responsáveis por organizações e estabelecimentos 
públicos e particulares de saúde, devendo ser feita 
para qualquer trabalhador, independentemente de 
seu vínculo de trabalho. 

Assim, é essencial que os profissionais da 
saúde cumpram também com sua responsabili-
dade na notificação desses agravos, para que seja 
conhecida a realidade da população trabalhadora, 
gerando subsídios para a tomada de decisões dos 
órgãos competentes dos governos. 
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